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Atibaia Saneamento S.A.
CNPJ nº 17.337.893/0001-68
Demonstrações Financeiras

Balanço patrimonial - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais Demonstração do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

  Nota 2022 2021
Receita operacional líquida 14  72.308  65.265
Custo dos serviços prestados 15  (39.642)  (34.655)
Lucro bruto  32.666  30.610  
Receitas (despesas) operacionais  
Despesas administrativas e gerais 15  (3.942)  (3.291)
Outras receitas (despesas)  3  (19)

 (3.939)  (3.310)
Lucro operacional antes do resultado

financeiro 28.727  27.300
Receitas financeiras 16  2.517  1.496
Despesas financeiras 16  (12.119)  (7.382)
Resultado financeiro líquido  (9.602)  (5.886)
Resultado antes do imposto de renda e

da contribuição social  19.125  21.414
Imposto de renda e contribuição social correntes 13  (6)  1.475
Imposto de renda e contribuição social diferidos 13  (6.570)  (5.739)
Lucro líquido do exercício  12.549  17.150

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

  2022 2021
Lucro líquido do exercício  12.549  17.150
Resultado abrangente total  12.549  17.150

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais
       Reservas de lucros  Total do
    Capital Reserva Retenção Reserva especial Lucros patrimônio
  Nota social legal de lucros de dividendos acumulados líquido
Saldos em 1º de janeiro de 2021 10  10.010  1.506  -  30.074 -  41.590
Lucro líquido do exercício -  -  - -  17.150  17.150
Constituição de reservas -  496  8.575  6.753  (15.824)  -
Juros sobre capital próprio -  -  - -  (1.326)  (1.326)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 10  10.010  2.002  8.575  36.827  -  57.414
Lucro líquido do exercício -  -  - -  12.549  12.549
Constituição de reservas -  -  6.274  6.275  (12.549)  -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 10  10.010  2.002  14.849  43.102  -  69.963

Notas explicativas às Demonstrações financeiras 31 de dezembro - (Em milhares de reais)

Demonstração dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Nota 2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado antes do imposto de renda

e da contribuição social  19.125  21.414
Ajustes para:
Depreciação e amortização 15  299  233
Baixa de ativo de direito de uso e passivo

de arrendamento  (25)  -
PIS e COFINS diferidos 8  5.256  6.153
Juros sobre atualização do contas a receber

e outros recebíveis 16  (19.490)  (18.310)
Juros incorridos de financiamentos, partes

relacionadas e arrendamentos 16  11.935  7.033
 17.100  16.523

Variações em:
Aumento em contas a receber e outros

recebíveis 5  (53.175)  (46.434)
Aumento em impostos e contribuições a

recuperar  (229)  (2.759)
Aumento em outros ativos  (51)  (192)
Aumento (redução) em fornecedores e

outras contas a pagar 6  2.755  (2.328)
Redução em obrigações fiscais 8  (190)  (1.998)
Aumento (redução) em outras obrigações  (171)  339

 (33.961)  (36.849)
Juros recebidos sobre atualização do

contas a receber e outros recebíveis  19.490  18.310
Imposto de renda e contribuição social pagos  (6)  1.475
Juros pagos de financiamentos e

arrendamentos 7  (642)  (2.219)
Fluxo de caixa usado nas atividades

operacionais  (15.119)  (19.283)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de ativo imobilizado  -  (116)
Aquisições de ativo intangível  (81)  (17)
Fluxo de caixa usado nas atividades de

investimentos  (81)  (133)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Financiamentos tomados 7  9.840  55.882
Pagamentos de financiamentos e

arrendamentos 7  (179)  (14.777)
Fluxo de caixa proveniente das

atividades de financiamentos  9.661  41.105
Aumento (redução) líquidos em caixa

e equivalentes de caixa  (5.539)  21.689
Demonstração do caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa em 1° de janeiro 4  23.219  1.530
Caixa e equivalentes de caixa em

31 de dezembro 4  17.680  23.219

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações finan-
ceiras.
1. Informações sobre a Companhia - 1.1. Operações gerais: A
Atibaia Saneamento S.A. “Companhia” é uma Sociedade de Propósi-
to Específico (SPE), localizada na cidade de Atibaia - São Paulo, na
Rua Aniceto Tavares, 50, Bairro: Recreio Estoril. As demonstrações fi-
nanceiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foram
autorizadas para emissão pela Administração em 28 de abril de 2023.
1.2. Contexto operacional: A Companhia foi constituída com objetivo
exclusivo de Parceria Público Privada - PPP com a Companhia de Sa-
neamento Ambiental de Atibaia - SAAE por meio de concessão admi-
nistrativa para a prestação dos serviços de esgotamento sanitário,
que compreendem a coleta, o afastamento, o tratamento de esgotos
sanitários e a disposição final do lodo, contemplando a realização das
obras e investimentos necessários para a universalização do sistema,
bem como a assunção, a operação e a manutenção de todo sistema
operacional existente. A operação da Companhia é regida pelos ter-
mos do Contrato de Parceria Público Privada nº 25/2012. A Compa-
nhia foi constituída em dezembro de 2012, iniciou suas atividades em
junho de 2013 com a assinatura do Contrato de Parceria Público-Pri-
vada, na modalidade de Concessão Administrativa, consistindo na
prestação do serviço público de operações e atividades de apoio,
acompanhado das obras de complementação, adequação e moderni-
zação do sistema de esgotamento sanitário do território urbano do
Município de Estância de Atibaia - São Paulo e irá operar o sistema
pelo prazo de 30 (trinta) anos com vencimento original em 2043. 1.3.
Impactos causados pela pandemia da COVID-19: Embora o exercí-
cio social findo em 31 de dezembro de 2022 seja o segundo ano pós
impactos trazidos pela pandemia do Covid-19, os seus efeitos finan-
ceiros e econômicos ainda continuam apesar de gradualmente em
declínio. Embora de alguma forma não ter sofrido alterações, eventu-
ais mudanças adicionais nas estimativas podem refletir na mensuração
dos ativos e passivos podem ser necessárias. A Companhia avaliou e
considera que não ocorreram impactos materiais em suas operações
em virtude dos reflexos da pandemia COVID-19 no exercício findo em
31 de dezembro de 2022.
2. Políticas contábeis - 2.1. Base de preparação: As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de
acordo com os Padrões Internacionais do Relatório Financeiro
(International Financial Reporting Standards – IFRS), emitidos pelo
International Accounting Standards Board (IASB) e também de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, além de considerarem
os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e pelas disposições conti-
das na Lei das Sociedades por Ações. As demonstrações financeiras
foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determina-
dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo quando re-
queridos pelas normas. Adicionalmente, a Companhia considerou as
orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo
CPC em novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações
financeiras. Dessa forma, as informações relevantes próprias das de-
monstrações financeiras estão sendo evidenciadas e correspondem
às utilizadas pela administração na sua gestão. Estas demonstrações
financeiras estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funci-
onal da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o mi-
lhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.2.
Mensuração ao valor justo: A Companhia mensura instrumentos fi-
nanceiros, como por exemplo, aplicações financeiras para gestão diá-
ria do caixa e maximização do fluxo de caixa com base nas vendas, ao
valor justo na data das demonstrações financeiras. Valor justo é o pre-
ço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferên-
cia de um passivo em uma transação ordenada entre participantes do
mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua
ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia tem aces-
so nessa data. O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado com
base nas premissas que os participantes do mercado utilizariam ao de-
finir o preço de um ativo ou passivo, presumindo que os participantes
do mercado atuam em seu melhor interesse econômico. A
mensuração do valor justo de um ativo não financeiro leva em consi-
deração a capacidade do participante do mercado de gerar benefíci-
os econômicos utilizando o ativo em seu melhor uso possível ou ven-
dendo-o a outro participante do mercado que utilizaria o ativo em seu
melhor uso. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja
mensurado ou divulgado nas demonstrações financeiras são
categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita a seguir,
com base na informação de nível mais baixo que seja significativa à
mensuração do valor justo como um todo: • Nível 1: preços cotados
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos a
que a entidade possa ter acesso na data de mensuração.• Nível 2:
técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo
e significativa para mensuração do valor justo seja direta ou indireta-
mente observável. • Nível 3: técnicas de avaliação para as quais a in-
formação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor
justo não esteja disponível. Para ativos e passivos reconhecidos nas
demonstrações financeiras ao valor justo de forma recorrente, a Com-
panhia determina se ocorreram transferências entre níveis da hierar-
quia, reavaliando a categorização (com base na informação de nível
mais baixo e significativa para mensuração do valor justo como um
todo) no fim de cada período de divulgação. Para fins de divulgações
do valor justo, a Companhia determinou classes de ativos e passivos
com base na natureza, características e riscos do ativo ou passivo e o
nível da hierarquia do valor justo, conforme acima explicado. As cor-
respondentes divulgações ao valor justo de instrumentos financeiros e
ativos não financeiros mensurados ao valor justo ou no momento da
divulgação dos valores justos são resumidas nas respectivas notas.
2.3. Receita de contrato com cliente: A Companhia possui um úni-
co contrato de concessão junto à Companhia de Saneamento
Ambiental de Atibaia – SAAE, ao qual, de acordo com o ICPC 01 (R1)
- Contratos de Concessão e OCPC 05 - Contrato de Concessão, foi
dividido entre serviços de construção e serviços de operação. As divul-
gações de julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
relacionadas à receita são apresentadas a seguir. a) Receita de cons-
trução: A receita de construção é reconhecida de acordo com o ICPC
01 (R1) - Contratos de Concessão e CPC 47 (R1) - Receita de Con-
trato com Cliente, na medida em que todas as obrigações de desem-
penho sejam satisfeitas ao longo do tempo. Durante a fase de cons-
trução, o ativo é classificado como ativo financeiro, pois a Companhia
tem o direito incondicional de receber caixa da concedente pelos servi-
ços de construção prestados. A Companhia estima que o valor justo
da contraprestação relativa à construção seja equivalente ao custo
esperado mais margem. Esta margem adicional, estimada conforme
plano de negócio do contrato de concessão, é relativa ao trabalho
executado pela Companhia sobre o contrato de construção, a qual é
adicionada ao referido custo de construção, resultando na receita de
construção. As taxas utilizadas estão descritas abaixo.

2022 2021
Margem bruta sobre contrato de construção 2 8 , 8 0 % 2 8 , 8 0 %
b) Receita de ativo financeiro; A receita do ativo financeiro é decorren-
te da atualização dos direitos a faturar constituídos pela receita de
construção. Essa atualização é calculada com base na taxa de des-
conto específica do contrato de concessão, levando em consideração
os juros atribuídos no plano de negócio aos recebíveis das obras que
ocorrerão até o final da concessão, considerando os respectivos riscos
e premissas dos serviços prestados. As taxas utilizadas estão descritas
abaixo.

2022 2021
Juros efetivos do contrato de concessão 9 ,96% 1 2 , 9 1 %
c) Receita de serviços de operação: A Companhia reconhece a recei-
ta de operação por operar e manter a infraestrutura do contrato de
concessão, quando (i) identifica as diferentes obrigações do contrato;
(ii) determina o preço da transação; (iii) aloca o preço da transação às
obrigações de performance dos contratos; e (iv) satisfaz todas as obri-
gações de desempenho. A Companhia satisfaz sua obrigação de de-
sempenho conforme os serviços são prestados, por ocasião da coleta,
afastamento, tratamento do esgoto sanitário e disposição final do
lodo, executados em conformidade com as normas e padrões exigidos
pela SAAE. 2.4. Receitas e despesas financeiras: As receitas e
despesas financeiras da Companhia compreendem: • Juros sobre apli-
cações financeiras e impostos a recuperar; • Despesas com juros so-
bre financiamentos e partes relacionadas; • Outras receitas e despe-
sas financeiras. As receitas e as despesas financeiras são reconheci-
das no resultado através do método dos juros efetivos. 2.5. Tributos
- a) Imposto de renda e contribuição social correntes: Ativos e passivos
de tributos correntes referentes aos exercícios corrente e anterior são
mensurados pelo valor esperado a ser recuperado ou pago às autori-
dades tributárias, utilizando as alíquotas de tributos que estejam apro-
vadas no fim do exercício que está sendo reportado em que a Com-
panhia e gera lucro tributável. O imposto de renda e a contribuição
social do exercício correntes são calculados com base nas alíquotas
de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável ex-
cedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro
tributável para a contribuição social sobre o lucro líquido, e conside-
ram a compensação de prejuízos fiscais do imposto de renda e base
negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exer-
cício. O imposto corrente é reconhecido no resultado a menos que es-
teja relacionado a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líqui-
do ou em outros resultados abrangentes. b) Imposto de renda e con-
tribuição social diferidos: Ativos e passivos fiscais diferidos de imposto
de renda e contribuição social são reconhecidos com relação às dife-
renças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos
para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tribu-
tação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício
são reconhecidas no resultado como despesa de imposto de renda e
contribuição social diferido. Passivos fiscais diferidos são reconhecidos
para todas as diferenças tributárias temporárias da Companhia e ati-
vos fiscais diferidos são reconhecidos para todas as diferenças tempo-
rárias dedutíveis da Companhia, créditos e perdas tributários não utili-
zados, na extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja
disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser
realizadas, e créditos e perdas tributários não compensados possam
ser utilizados. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de ba-
lanço e reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais
provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base
nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quan-
do o ativo for realizado ou o passivo for liquidado, baseando-se nas
alíquotas que foram decretadas até a data do balanço. Ativos e pas-
sivos fiscais diferidos são apresentados em base líquida, se, e somen-
te se, estiverem relacionados com tributos sobre o lucro lançados pela
(i) mesma autoridade tributária; ou (ii) nas entidades tributáveis dife-
rentes que pretendem realizar os ativos e liquidar os passivos simulta-
neamente, em cada período futuro no qual se espera que valores
significativos dos ativos ou passivos fiscais diferidos sejam liquidados
ou recuperados. c) Tributos sobre a venda: Despesas e ativos são re-
conhecidos líquidos dos tributos sobre vendas, exceto: • Quando os
tributos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não
forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que o tri-
buto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição
do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; • Quando os valo-
res a receber e a pagar forem apresentados junto com o valor dos
tributos sobre vendas; e Quando o valor líquido dos tributos sobre
vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos va-
lores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. A Companhia re-
conhece ativos e passivos diferidos de tributos incidentes sobre a re-
ceita de construção e receita de ativo financeiro e recuperáveis sobre
o custo de construção com base nas alíquotas que se espera aplicar
às diferenças temporárias quando o ativo for realizado ou o passivo
for liquidado, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a
data do balanço. 2.6. Distribuição de lucros: A Companhia reco-
nhece um passivo para pagamento de dividendos quando essa distri-
buição é autorizada e deixa de ser uma opção da empresa ou, ainda,
quando previsto em Lei. Conforme a legislação societária vigente,
uma distribuição é autorizada quando aprovada pelos acionistas e o
montante correspondente é diretamente reconhecido no patrimônio lí-
quido. A legislação societária estabelece ainda o requerimento de pa-
gamento de um dividendo mínimo obrigatório, após efetuados os ajus-
tes ao lucro auferido no exercício e destinação das reservas também
previstas no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. Distribui-
ções sem desembolso de caixa são mensuradas ao valor justo dos ati-
vos a serem distribuídos, sendo a mensuração ao valor justo reconhe-
cida diretamente no patrimônio líquido. No momento da distribuição
de ativos sem desembolso de caixa, eventual diferença entre o valor
contábil do passivo e o valor contábil do ativo distribuído é reconheci-
da na demonstração do resultado. 2.7. Imobilizado - a) Reconheci-
mento e mensuração: A Companhia considera como ativo imobilizado,

somente os bens que estão em seu poder e podem ser a quaisquer
momentos negociados sem prévia autorização do poder concedente
da concessão em que opera. Itens do imobilizado são mensurados
pelo custo histórico de aquisição ou construção, que inclui os custos
de empréstimos capitalizados, deduzido de depreciação acumulada e
quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável
(impairment). Quando partes significativas de um item do imobilizado
têm diferentes vidas úteis, são registradas como itens separados
(componentes principais) de imobilizado. Em casos de substituição de
partes que resultam em aumento da vida útil, o custo é reconhecido
no valor contábil do ativo imobilizado como substituição e os ativos
substituídos são baixados. Todos os demais custos de manutenção
são reconhecidos no resultado, quando incorridos. Quaisquer ganhos
e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos
no resultado. b) Custos subsequentes: Custos subsequentes são ca-
pitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos fu-
turos associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. c)
Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de
itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados,
utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A
depreciação é reconhecida no resultado. As vidas úteis estimadas do
ativo imobilizado são as seguintes:
Benfeitorias em imóveis de terceiros 25 anos
Máquinas, aparelhos e equipamentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Computadores e periféricos 5 anos
Veículos 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são
revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
2.8. Intangível - a) Reconhecimento e mensuração: Ativos intangíveis
que são adquiridos pela Companhia e que tem vidas úteis definidas
são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e
quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável
(impairment). b) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são
capitalizados somente quando aumentam os benefícios econômicos
futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. To-
dos os outros gastos são reconhecidos no resultado conforme incorri-
dos. c) Amortização: Ativos intangíveis com vida definida são amortiza-
dos ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda
por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de
perda de valor econômico do ativo. A amortização é reconhecida no
resultado e não ultrapassa o prazo final da concessão. Os métodos
de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. 2.9. Instru-
mentos financeiros - reconhecimento inicial e mensuração
subsequente: Um instrumento financeiro é um contrato que dá ori-
gem a um ativo financeiro para a Companhia e a um passivo financei-
ro ou instrumento patrimonial de outra Companhia. a) Ativos financei-
ros: i) Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros são
classificados, no reconhecimento inicial, como subsequentemente
mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros
resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A clas-
sificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das
características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do
modelo de negócios da Companhia para a gestão destes ativos fi-
nanceiros. Com exceção das contas a receber de clientes que não
contenham um componente de financiamento significativo ou para as
quais a Companhia tenha aplicado o expediente prático, a Compa-
nhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acres-
cido dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro não
mensurado ao valor justo por meio do resultado. As contas a receber
de clientes que não contenham um componente de financiamento
significativo ou para as quais a Companhia tenha aplicado o expedi-
ente prático são mensuradas pelo preço de transação determinado
de acordo com o CPC 47. Vide políticas contábeis na Nota 2.3 - Re-
ceita de contrato com cliente. Para que um ativo financeiro seja classi-
ficado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por
meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de
caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros”
(também referido como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em
aberto. Essa avaliação é executada em nível de instrumento. O mo-
delo de negócios da Companhia para administrar ativos financeiros se
refere a como se gerencia os ativos financeiros para gerar fluxos de
caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resulta-
rão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos
financeiros ou de ambos. As compras ou vendas de ativos financeiros
que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por
regulamento ou convenção no mercado (negociações regulares) são
reconhecidas na data da negociação, ou seja, a data em que a Com-
panhia se compromete a comprar ou vender o ativo. ii) Mensuração
subsequente: Para fins de mensuração subsequente, a Companhia
classifica os ativos financeiros na categoria de mensurados ao valor
justo por meio do resultado e na categoria de custo amortizado. Ati-
vos financeiros ao custo amortizado: A Companhia mensura os ativos
financeiros ao custo amortizado se ambas as condições forem atendi-
das: (i) dentro do modelo de negócios o objetivo seja manter ativos
financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais; e (ii) os
termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas
especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pa-
gamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Os
ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente
mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos à re-
dução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no
resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redu-
ção ao valor recuperável. Os ativos financeiros da Companhia ao cus-
to amortizado incluem as contas a receber de clientes. Ativos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao valor
justo por meio do resultado compreendem ativos financeiros mantidos
para negociação, ativos financeiros designados no reconhecimento
inicial ao valor justo por meio do resultado ou ativos financeiros a ser
obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros são
classificados como mantidos para negociação se forem adquiridos com
o objetivo de venda ou recompra no curto prazo. Ativos financeiros
com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do
principal e juros são classificados e mensurados ao valor justo por
meio do resultado, independentemente do modelo de negócios. Ati-
vos financeiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados
no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do
valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Essa catego-
ria contempla as aplicações financeiras para gestão diária do caixa.
iii) Desreconhecimento: A Companhia desreconhece um ativo finan-
ceiro quando os direitos contratuais aos fluxos do caixa do ativo expi-
ram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento
dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma tran-
sação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da
titularidade do ativo financeiro são transferidos ou quando a Compa-
nhia nem transferiu e nem reteve substancialmente todos os riscos e
benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando a
Companhia transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de um
ativo ou celebra um acordo de repasse, avalia se, e em que medida,
reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu
nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo,
nem transferiu o controle do ativo, a Companhia continua a reconhe-
cer o ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado.
Nesse caso, a Companhia também reconhece um passivo associado.
O ativo transferido e o passivo associado são mensurados em uma
base que reflita os direitos e as obrigações retidos pela Companhia.
iv) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: A Companhia
reconhece uma provisão para perdas de crédito esperadas para to-
dos os instrumentos de dívida não detidos pelo valor justo por meio
do resultado. As perdas de crédito esperadas baseiam-se na diferen-
ça entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o con-
trato e todos os fluxos de caixa que a Companhia espera receber,
descontados a uma taxa de juros efetiva que se aproxime da taxa ori-
ginal da transação. As perdas de crédito esperadas são reconhecidas
em duas etapas. Para as exposições de crédito para as quais não
houve aumento significativo no risco de crédito desde o reconheci-
mento inicial, as perdas de crédito esperadas são provisionadas para
perdas de crédito resultantes de eventos de inadimplência possíveis
nos próximos 12 meses (perda de crédito esperada de 12 meses).
Para as exposições de crédito para as quais houve um aumento signi-
ficativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, é necessá-
ria uma provisão para perdas de crédito esperadas durante a vida re-
manescente da exposição, independentemente do momento da
inadimplência (uma perda de crédito esperada vitalícia). Para contas a
receber de clientes e ativos de contrato, a Companhia aplica uma
abordagem simplificada no cálculo das perdas de crédito esperadas.
Portanto, a Companhia não acompanha as alterações no risco de
crédito, mas reconhece uma provisão para perdas com base em per-
das de crédito esperadas vitalícias em cada data-base. A Companhia
considera um ativo financeiro em situação de inadimplemento quando
os pagamentos contratuais estão vencidos há 180 dias. No entanto,
em certos casos, a Companhia também pode considerar que um ativo
financeiro está em inadimplemento quando informações internas ou
externas indicam ser improvável a Companhia receber integralmente
os valores contratuais em aberto antes de levar em conta quaisquer
melhorias de crédito mantidas pela Companhia. Um ativo financeiro é
baixado quando não há expectativa razoável de recuperação dos flu-
xos de caixa contratuais. b) Passivos financeiros - i) Reconhecimento
inicial e mensuração: Os passivos financeiros são classificados, no re-
conhecimento inicial, como passivos financeiros ao valor justo por meio
do resultado, empréstimos e recebíveis ou contas a pagar, conforme
apropriado. Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmen-
te ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro
que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de tran-
sação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo finan-
ceiro. Os passivos financeiros da Companhia incluem fornecedores e
outras contas a pagar e empréstimos e financiamentos. ii)
Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, a
Companhia classifica os passivos financeiros na categoria de emprésti-
mos e recebíveis. Custo amortizado: Após o reconhecimento inicial,
empréstimos e financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a ju-
ros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utili-
zando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reco-
nhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como
pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amor-
tizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou
ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do mé-
todo da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de
juros efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração do
resultado. Essa categoria geralmente se aplica a empréstimos e finan-
ciamentos concedidos e contraídos, sujeitos a juros. iii)
Desreconhecimento: A Companhia desreconhece um passivo finan-
ceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expi-
rada. c) Compensação de instrumentos financeiros: Os ativos ou pas-
sivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no
balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia hou-
ver um direito legalmente executável de compensar os valores e se
houver a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o
ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 2.10. Estoques: Os esto-
ques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor reali-
zável líquido. Os estoques são avaliados ao custo médio de aquisição
que não excede o valor de mercado. 2.11. Perdas por redução ao
valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração revi-
sa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas,
operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou per-
da de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e
tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constitu-
ída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao
valor recuperável. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de
caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, utili-
zando uma taxa de desconto antes dos tributos que reflita o custo
médio ponderado de capital para o segmento em que opera a unida-
de geradora de caixa. O valor justo líquido das despesas de venda é
determinado, sempre que possível, com base em transações recentes
de mercado entre partes conhecedoras e interessadas com ativos se-
melhantes. Na ausência de transações observáveis neste sentido,
uma metodologia de avaliação apropriada é utilizada. Os cálculos dis-
postos neste modelo são corroborados por indicadores disponíveis de
valor justo, como preços cotados para entidades listadas, entre outros
indicadores disponíveis. A Companhia baseia sua avaliação de redu-
ção ao valor recuperável com base no Plano de Negócio. As proje-
ções baseadas nestas previsões e orçamentos geralmente abrangem

o período de concessão e são revistas anualmente. Para ativos que
não sejam ágio, é efetuada uma avaliação em cada data de reporte
para determinar se existe um indicativo de que as perdas por redução
ao valor recuperável reconhecidas anteriormente já não existem ou di-
minuíram. Se tal indicativo existir, a Companhia estima o valor recupe-
rável do ativo ou da unidade geradora de caixa. Uma perda por redu-
ção ao valor recuperável de um ativo previamente reconhecida é re-
vertida apenas se tiver havido mudança nas estimativas utilizadas para
determinar o valor recuperável do ativo desde a última perda por des-
valorização que foi reconhecida. A reversão é limitada para que o va-
lor contábil do ativo não ultrapasse o valor contábil que teria sido de-
terminado (líquido de depreciação, amortização ou exaustão), caso
nenhuma perda por desvalorização tivesse sido reconhecida para o
ativo em anos anteriores. Esta reversão é reconhecida no resultado.
2.12. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa
incluem saldos em contas correntes bancárias e depósitos a curto pra-
zo com alta liquidez e vencimento de três meses ou menos, a contar
da data de contratação e sujeitos a risco insignificante de mudança
de valor. Esses saldos são mantidos com a finalidade de atender com-
promissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros
fins. 2.13. Provisões - a) Geral: Provisões são reconhecidas quando
a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada)
em consequência de um evento passado. É provável que benefícios
econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação, e uma estima-
tiva confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a Com-
panhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no
todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro,
o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas
quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a
qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, lí-
quida de qualquer reembolso. b) Provisão para perdas com causas ju-
diciais: A Companhia é parte de diversos processos judiciais e adminis-
trativos. Provisões são constituídas para todas as contingências refe-
rentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída
de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma
estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das
leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tri-
bunais e sua relevância no ordenamento jurídico bem como a avalia-
ção dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas
para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de
tribunais. 2.14. Benefícios a empregados: a) Benefícios de curto
prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a em-
pregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o
serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo
montante do pagamento esperado caso o Companhia tenha uma
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em
função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação
possa ser estimada de maneira confiável. 2.15. Ajuste a valor pre-
sente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de lon-
go prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajusta-
dos pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e
passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado,
se considerado relevante em relação às demonstrações financeiras.
Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor
presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa
contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos
respectivos ativos e passivos. 2.16. Arrendamentos: A Companhia
avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém
um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de con-
trolar o uso de um ativo identificado por um período tempo em troca
de contraprestação. A Companhia aplica uma única abordagem de re-
conhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto
para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de
baixo valor. A Companhia reconhece os passivos de arrendamento
para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso
que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de
direito de uso: A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na
data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo
subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são
mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumula-
da e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qual-
quer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos
ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento
reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arren-
damentos realizados até a data de início, menos os eventuais incenti-
vos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são de-
preciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrenda-
mento e a vida útil estimada dos ativos, conforme abaixo:
• Veículos: 5 anos
 • Máquinas e equipamentos: 5 anos
Em determinados casos, se a titularidade do ativo arrendado for
transferida para a Companhia ao final do prazo do arrendamento ou
se o custo representar o exercício de uma opção de compra, a depre-
ciação é calculada utilizando a vida útil estimada do ativo. Os ativos de
direito de uso também estão sujeitos a redução ao valor recuperável.
Passivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, o
Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados
pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem reali-
zados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arren-
damento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pa-
gamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a rece-
ber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um
índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de
valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o pre-
ço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser
exercida pelo Companhia e pagamentos de multas pela rescisão do
arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o Companhia
exercendo a opção de rescindir a arrendamento. Os pagamentos vari-
áveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são
reconhecidos como despesas (salvo se forem incorridos para produzir
estoques) no período em que ocorre o evento ou condição que gera
esses pagamentos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do
arrendamento, o Companhia usa a sua taxa de empréstimo
incremental na data de início porque a taxa de juro implícita no arren-
damento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor
do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo
de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento
efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento
é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo
do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento
(por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma
mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamen-
tos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção
de compra do ativo subjacente. Arrendamentos de curto prazo e de
ativos de baixo valor: A Companhia aplica a isenção de reconhecimen-
to de arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos de curto
prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo pra-
zo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data
de início e que não contenham opção de compra). Também aplica a
concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a
arrendamentos de equipamentos de escritório considerados de baixo
valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrenda-
mentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo
método linear ao longo do prazo do arrendamento. 2.17. Custos de
empréstimos: Custos de empréstimos diretamente relacionados com
aquisição, construção ou produção de um ativo que necessariamente
requer um tempo significativo para ser concluído para fins de uso ou
venda são capitalizados como parte do custo do correspondente ati-
vo. Todos os demais custos de empréstimos são registrados em des-
pesa no período em que são incorridos. Custos de empréstimo com-
preendem juros e outros custos incorridos pela entidade relativos ao
empréstimo. 2.18. Classificação circulante versus não circulante:
A Companhia apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com
base na sua classificação como circulante ou não circulante. Um ativo
é classificado no circulante quando: (i) Espera-se que seja realizado,
ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal
do ciclo operacional da entidade; (ii) Está mantido essencialmente com
o propósito de ser negociado; (iii) Espera-se que seja realizado até 12
meses após a data do balanço; e (iv) É caixa ou equivalente de caixa
(conforme definido no Pronunciamento Técnico CPC 03 - Demonstra-
ção dos Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou uso para liquida-
ção de passivo se encontre vedada durante pelo menos 12 meses
após a data do balanço. Todos os demais ativos são classificados
como não circulantes. Um passivo é classificado no circulante quando:
(i) Espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional normal da
entidade; (ii) Está mantido essencialmente para a finalidade de ser ne-
gociado; (iii) Deve ser liquidado no período de até 12 meses após a
data do balanço; e (iv) A entidade não tem direito incondicional de di-
ferir a liquidação do passivo durante pelo menos 12 meses após a
data do balanço. Os termos de um passivo que podem, à opção da
contraparte, resultar na sua liquidação por meio da emissão de instru-
mentos patrimoniais não afetam a sua classificação. A Companhia
classifica todos os demais passivos no não circulante. Os ativos e pas-
sivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo não
circulante. 2.19. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados
pela primeira vez em 2022: A Companhia aplicou pela primeira vez
certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais ini-
ciados em, ou após, 1º de janeiro de 2022 (exceto quando indicado
de outra forma). A Companhia decidiu não adotar antecipadamente
nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido
emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações no CPC 37
(R1), CPC 48, CPC 29, CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1). As altera-
ções aos pronunciamentos acima são em decorrência das alterações
anuais relativas ao ciclo de melhorias entre 2018 e 2020, tais como: •
Contrato Oneroso – custos de cumprimento de contrato; • Ativo imobili-
zado – vendas antes do uso pretendido; e • Referências à Estrutura
conceitual. A vigência dessas alterações deve ser estabelecida pelos
órgãos reguladores que o aprovarem, sendo que, para o pleno aten-
dimento às normas internacionais de contabilidade, a entidade deve
aplicar essas alterações nos períodos anuais com início em, ou após,
1º de janeiro de 2022. A Companhia analisou as emendas às normas
contábeis no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e até o mo-
mento não identificou impactos em suas políticas operacionais e
contábeis a serem adotados retrospectivamente ou no início do exer-
cício de 2022. 2.20. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As
normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda
em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da
Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar
essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando
entrarem em vigor. IFRS 17 - Contratos de seguro: Em maio de 2017,
o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro (CPC 50 - Contratos
de Seguro que substituiu o CPC 11 - Contratos de Seguro), uma
nova norma contábil abrangente para contratos de seguro que inclui
reconhecimento e mensuração, apresentação e divulgação. Uma vez
que a Companhia não emite ou emitiu contratos de seguro, nem de-
tém contratos de resseguro, esta norma não é aplicável. Alterações
ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante:
Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76
do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos
para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As altera-
ções esclarecem: • O que significa um direito de postergar a liquida-
ção; • Que o direito de postergar deve existir na data-base do relató-
rio; • Que essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma
entidade exercer seu direito de postergação; • Que somente se um
derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instrumen-
to de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classi-
ficação. As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de
1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atu-
almente, as alterações não representam impactos nas operações da
Companhia. Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis:
Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma
correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estimativa
contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas
estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção
de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as téc-
nicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis.
As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º
de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estima-
tivas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período.
Adoção antecipada é permitida se divulgada. Não se espera que as
alterações tenham um impacto significativo nas demonstrações finan-

ceiras da Companhia. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement
2: Divulgação de políticas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB
emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS
Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece
guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da
materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As alterações
são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que
são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políti-
cas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicio-
nando guias para como as entidades devem aplicar o conceito de
materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas
contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos inicia-
dos em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada per-
mitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias
não obrigatórios na aplicação da definição de material para a informa-
ção das políticas contábeis, uma data para adoção desta alteração
não é necessária. A Companhia está atualmente revisitando as divul-
gações das políticas contábeis para confirmar que estão consistentes
com as alterações requeridas. Alterações ao IAS 12: Tributos Diferi-
dos relacionados a Ativos e Passivos originados de uma Simples Tran-
sação: Em maio de 2021, o Conselho divulgou alterações ao IAS 12,
que restringem o escopo da exceção de reconhecimento inicial sob o
IAS 12, de modo que não se aplica mais a transações que dão ori-
gem a diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. As alte-
rações devem ser aplicadas a transações que ocorram nos períodos
anuais com início em, ou após o mais antigo período comparativo
apresentado. Além disso, no início do mais antigo período comparati-
vo apresentado, um imposto diferido ativo (desde que haja um lucro
tributável suficiente disponível) e um imposto diferido passivo também
devem ser reconhecidos para todas as diferenças temporárias
dedutíveis e tributáveis associadas a arrendamentos e obrigações de
desmantelamento. A Companhia está atualmente avaliando o impac-
to dessas alterações.
3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significati-
vas - a) Julgamentos: Na preparação destas demonstrações financei-
ras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que
afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valo-
res reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. No processo
de aplicação das políticas contábeis da Companhia, a administração
fez os seguintes julgamentos que têm efeito mais significativo sobre os
valores reconhecidos nas demonstrações financeiras: • Determinação
da época de satisfação da obrigação de performance dos serviços in-
diretos de água e esgoto: quando o serviço é solicitado, uma ordem
de serviço é aberta para atendimento e monitoramento. Após a pres-
tação do serviço, a ordem é finalizada e a receita reconhecida. b) In-
certezas sobre premissas e estimativas: As estimativas e premissas são
revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reco-
nhecidas prospectivamente. As informações sobre as incertezas relaci-
onadas a premissas e estimativas que possuam um risco significativo
de resultar em um ajuste material estão incluídas em notas
explicativas.
4. Caixa e equivalentes de caixa
  Taxa média de    

remuneração 2022 2021
Caixa
 Saldos bancários  12  103
Equivalentes de caixa
 Fundos de

investimento 12,81% 2022 e 3,90% 2021  17.668  23.116
Total    17.680  23.219
O caixa e os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de
atender aos compromissos de caixa de curto prazo, aos investimentos
estratégicos da Companhia, podendo ainda serem utilizados para ou-
tros fins. Os valores mantidos em caixa e equivalentes de caixa são
resgatáveis em prazo inferior a 90 dias da data das respectivas ope-
rações.
5. Contas a receber e outros recebíveis  

2022 2021
Recebíveis dos contratos de concessão  257.853  200.669
(-) Ajuste a valor presente dos recebíveis  (634)  (633)
  257.219  200.036
Circulante  31.354  24.936
Não circulante  225.865  175.100
Total  257.219  200.036

Ativo Nota 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4  17.680  23.219
Contas a receber e outros recebíveis 5  31.354  24.936
Impostos e contribuições a recuperar 1.797  3.205
Outros ativos 275  300
Total do ativo circulante  51.106  51.660
Não circulante
Realizável a longo prazo
Impostos e contribuições a recuperar 5.765  4.128
Contas a receber e outros recebíveis 5  225.865  175.100
Outros ativos 145  69
Total do realizável a longo prazo 231.775  179.297
Imobilizado 257  328
Ativos de direito de uso  189  480
Intangível 71  37
Total do ativo não circulante 232.292  180.142

Total do ativo 283.398  231.802

Passivo Nota 2022 2021
Circulante
Fornecedores e outras contas a pagar 6  7.515  4.760
Empréstimos e financiamentos 7  174  138
Passivo de arrendamento  202  140
Obrigações fiscais 8  3.112  2.822
Outras obrigações  662  833
Total do passivo circulante  11.665  8.693
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 7  152.970  127.865
Passivo de arrendamento  -  376
Dividendos e juros sobre capital próprio a

pagar 10 c  2.444  2.444
Obrigações fiscais 8  20.878  16.102
Imposto de renda e contribuição social

diferidos 13  25.478  18.908
Total do passivo não circulante  201.770  165.695
Patrimônio líquido
Capital social 10  10.010  10.010
Reservas de lucros  59.953  47.404
Total do patrimônio líquido  69.963  57.414
Total do passivo  213.435  174.388
Total patrimônio líquido e passivo  283.398  231.802

A movimentação dos recebíveis de contrato de concessão é a seguinte:
Saldo em 1º de janeiro de 2021  151.823
Receita decorrente de serviços de operação  8.471
Receita decorrente de serviços de construção  45.136
Receita do ativo financeiro decorrente da apropriação dos

juros pela taxa efetiva  18.310
(-) Ajuste a valor presente dos recebíveis  357
(-) Recebimentos decorrentes do contrato de concessão

no exercício  (24.061)
Saldo em 31 de dezembro de 2021  200.036
Receita decorrente de serviços de operação  8.028
Receita decorrente de serviços de construção  52.160
Receita do ativo financeiro decorrente da apropriação dos

juros pela taxa efetiva  19.490
(-) Recebimentos decorrentes do contrato de concessão

no exercício  (22.495)
Saldo em 31 de dezembro de 2022  257.219
6. Fornecedores e outras contas pagar Nota 2022 2021
Fornecedores diversos  7.308  3.553
Operações mensais - partes relacionadas 17  137  47
Outras contas a pagar  70  1.160
Total  7.515  4.760

7. Empréstimos e financiamentos
Linha de Crédito Nota Indexador Juros médios a.a.  (%) (*) Vencimento 2022 2021
Contrato de financiamento e repasse - CEF TR 10,53 2043  64.771  50.751
Mútuo - partes relacionadas 17  CDI 16,39 2024  88.373  77.252
Circulante      174  138
Não circulante 152.970 127.865
Total         153.144 128.003
(*) Os juros médios incorporam os juros fixos e a estimativa do indexador de referência na data do fechamento. a) Termos e cronograma de
amortização da dívida: As principais garantias do financiamento concedido pela CEF é o penhor de ações de emissão da Companhia, cessão
fiduciária dos direitos provenientes do contrato de concessão, nota promissória e fiança da controladora Iguá Saneamento S.A. Os financia-
mentos possuem os seguintes vencimentos:
  Valor 12 13 a 24 25 a 36 37 a 48 49 a 244
31 de dezembro de 2022 contábil meses meses meses meses meses
Empréstimos e financiamentos  64.771  174  292  3.508  3.508  57.289
Mútuos - partes relacionadas  88.373  -  88.373  -  -  -
Total  153.144  174  88.665  3.508  3.508  57.289
  Valor 12 13 a 24 25 a 36 37 a 48 49 a 263
31 de dezembro de 2021 contábil meses meses meses meses meses
Empréstimos e financiamentos  50.751  138  -  -  1.596  49.017
Mútuos - partes relacionadas  77.252  -  77.252  -  -  -
Total  128.003  138  77.252  -  1.596  49.017
b) Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de atividade de financiamentos

Financiamentos Mútuo Arrendamento Total
Saldos em 1 de janeiro de 2021  -  80.510  642  81.152
Variações dos fluxos de caixa de financiamento
Captação  49.449  6.433  -  55.882
Amortização  -  (14.651)  (126)  (14.777)
Total das variações nos fluxos de caixa de financiamento  49.449  (8.218)  (126)  41.105
Outras variações
Provisão de juros  621  6.353  59  7.033
Juros capitalizados  1.448  -  -  1.448
Pagamento de juros  (767)  (1.393)  (59)  (2.219)
Total de outras variações  1.302  4.960  -  6.262
Saldo em 31 de dezembro de 2021  50.751  77.252  516  128.519
Variações dos fluxos de caixa de financiamento
Captação  9.840  -  -  9.840
Amortização  -  -  (179)  (179)
Total das variações nos fluxos de caixa de financiamento  9.840  -  (179)  9.661
Outras variações
Arrendamento  -  -  211  211
Baixa de arrendamento  -  -  (346)  (346)
Provisão de juros  1.717  10.178  40  11.935
Juros capitalizados  4.008  -  -  4.008
Estorno de pagamento de juros  -  943  -  943
Pagamento de juros  (1.545)  -  (40)  (1.585)
Total de outras variações  4.180  11.121  (135)  15.166
Saldo em 31 de dezembro de 2022  64.771  88.373  202  153.346
c) Cumprimento de cláusulas contratual restritivas (covenants): Os índices financeiros são verificados com base nas datas bases estipuladas
nos contratos firmados pela Companhia e os respectivos agentes. A administração acompanha os cálculos destes índices periodicamente a fim
de verificar indícios de não cumprimento dos termos contratuais. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Companhia cumpriu integralmente
todas as cláusulas restritivas.
8. Obrigações fiscais 2022 2021
Contribuição para Financiamento da Seguridade

Social (COFINS) recolhimento diferido - concessão  19.547  15.229
Programa de Integração Social (PIS) recolhimento

diferido - concessão  4.250  3.312
Contribuição para Financiamento da Seguridade

Social (COFINS)  69  24
Programa de Integração Social (PIS)  15  5
ISS / PIS / COFINS / CSLL retido a recolher  67  148
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF)  6  27
Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) retido

a recolher  36  -
Imposto de Renda sobre Juros sobre Capital  -  179
Circulante  3.112  2.822
Não circulante  20.878  16.102
Total  23.990  18.924
9. Provisão para perda com causas judiciais: A avaliação da pro-
babilidade de perda em ações, assim como a apuração dos montan-
tes envolvidos, foi realizada considerando-se os pedidos dos recla-
mantes, a posição jurisprudencial acerca das matérias e a opinião dos
consultores jurídicos da Companhia. A Companhia considera não exis-
tir riscos efetivos classificados como prováveis e, desta forma, não
constituiu nenhuma provisão em 31 de dezembro de 2022 e 2021.
As contingências passivas não registradas nas demonstrações finan-
ceiras são de natureza cível, avaliadas, com apoio de assessores jurí-
dicos como sendo de risco possível, no montante de R$25 em 31 de
dezembro de 2022 (R$109 em 31 de dezembro de 2021).
10. Patrimônio líquido - a) Capital social: O capital social da Compa-
nhia, subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2022 é de
R$10.010 (R$10.010 em 31 de dezembro de 2021), representado
por 10.010.000 ações ordinárias (10.010 em 31 de dezembro de
2021), sem valor nominal, pertencentes aos seguintes acionistas:

2022 2021
Iguá Saneamento S.A. 1 0 0 % 1 0 0 %
b) Reservas de lucros  2022 2021
Reserva legal  2.002  2.002
Reserva de retenção de lucros  14.849  8.575
Reserva especial de dividendos  43.102  36.827
Total  59.953  47.404

12. Instrumentos financeiros - a) Classificação contábil e valores justos: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos
dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e
passivos financeiros não mensurados ao valor justo.
 Valor justo por meio Ativo mensurado Passivos financeiros

do resultado  ao custo amortizado  mensurados ao custo amortizado
 Nota 2022 2021 2022 2021 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 4  17.668  23.116  12  103  -  -
Contas a receber e outros recebíveis 5  -  -  257.219  200.036  -  -
Ativos financeiros 17.668  23.116  257.231  200.139  -  -
Fornecedores e outras contas a pagar 6  -  -  -  -  7.515  4.760
Empréstimos e financiamentos 7  -  -  -  -  153.144  128.003
Passivo de arrendamento - - - -  202  516
Passivos financeiros  -  -  -  -  160.861  133.279

Reserva legal: É constituída a razão de 5% do lucro líquido apurado
em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76,
até o limite de 20% do capital social, após a compensação de prejuí-
zos acumulados. Reserva de retenção de lucros: É destinada à aplica-
ção em investimentos ou para futuras distribuições de dividendos pre-
vistas conforme Plano de Negócio aprovado em Assembleia Geral. c)
Dividendos: O Estatuto Social da Companhia não determina o dividen-
do mínimo obrigatório, consequentemente, a Companhia segue o
que determina o art. 202 da Lei nº 6.404/76. Conforme AGE de 30
de dezembro de 2021, foi reconhecido juros sobre o capital próprio
no montante de R$1.326 (R$1.127 valor líquido de imposto de renda
retido na fonte).
  2021
Juros sobre capital próprio atribuídos  1.326
Total  1.326
Tendo em vista a necessidade da Companhia de manter os recursos
necessários para os investimentos a serem realizados no ano de 2023
e liquidação dos financiamentos de curto prazo, a administração en-
tende que a distribuição de dividendos é incompatível com a situação
financeira da Companhia. A Companhia não propôs os dividendos mí-
nimos obrigatórios referentes ao lucro líquido do exercício e a parcela
dos lucros não distribuída foi destinada a constituição de reserva es-
pecial de dividendos no valor de R$6.275.
11. Gerenciamento de capital: A gestão de capital da Companhia é
feita para equilibrar as fontes de recursos próprias e terceiras, balan-
ceando o retorno para os acionistas e o risco para acionistas e credo-
res. A dívida da Companhia para a relação ajustada do capital ao fi-
nal do exercício é apresentada a seguir:

2022 2021
Total do passivo  213.435  174.388
(-) Caixa e equivalentes de caixa  (17.680)  (23.219)
(=) Capital de terceiros líquido (A)  195.755  151.169
Total do patrimônio líquido (B)  69.963  57.414
Índice de alavancagem em 31 de dezembro (A/B)  2,80  2,63

b) Mensuração do valor justo: Os valores contábeis referentes aos
instrumentos financeiros constantes no balanço patrimonial, quando
comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua nego-
ciação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor
presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no
mercado, se aproximam, substancialmente, de seus corresponden-
tes valores de mercado. Não ocorreram transferências entre níveis a
serem consideradas em 31 de dezembro de 2022. c)
Gerenciamento de riscos financeiros: A Companhia possui exposição
aos seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: • Risco
de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; e • Risco de pre-
ço. i) Estrutura do gerenciamento de risco: A Administração é res-
ponsável pelo acompanhamento das políticas de gerenciamento de
risco da Companhia e os gestores de cada área se reportam regu-
larmente à Administração sobre as suas atividades. As políticas de
gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para iden-
tificar e analisar os riscos enfrentados, para definir limites e controles
de riscos apropriados e para monitorar riscos e aderência aos limi-
tes. As políticas de gerenciamento de riscos e sistemas são revisa-
das frequentemente para refletir mudanças nas condições de mer-
cado e nas atividades da Companhia que através de suas normas e
procedimentos de treinamento e gerenciamento, busca desenvolver
um ambiente de disciplina e controle no qual todos os funcionários
tenham consciência de suas atribuições e obrigações. ii) Risco de
crédito : Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em per-
das financeiras caso o cliente ou uma contraparte em um instrumen-
to financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais.
Contas a receber e outros recebíveis: A Companhia possui o fator
mitigante do risco de crédito que é o contrato de Parceria Público
Privada com a SAAE, que prevê reequilíbrio econômico-financeiro. O
pagamento das contraprestações em atraso que totalizam o mon-

tante de R$16.142 relativas ao período de novembro de 2015 a de-
zembro de 2020, está previsto para ser realizado a partir de janeiro
de 2024. Caixa e equivalentes de caixa: O risco de crédito proveni-
ente do caixa e equivalentes de caixa é atenuado pelo fato de a
Companhia manter seus saldos com bancos e instituição financeira
consideradas de primeira linha. O valor contábil dos ativos financeiros
representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do ris-
co do crédito na data das demonstrações financeiras foram:

Nota 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 4  17.680  23.219
Contas a receber e outros recebíveis 5  257.219  200.036
Circulante 49.034  48.155
Não circulante  225.865  175.100
Total    274.899  223.255
iii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de a Companhia
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos em
caixa ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na
administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sem-
pre terá liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no
vencimento, sob condições normais e de estresse, sem causar per-
das inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação da Companhia.
O valor contábil dos passivos financeiros com risco de liquidez está
representado abaixo:
  Nota 2022 2021
Fornecedores e outras contas a pagar 6  7.515  4.760
Empréstimos e financiamentos 7  153.144  128.003
Passivo de arrendamento   202  516
Circulante  7.891  5.038
Não circulante  152.970  128.241
Total    160.861  133.279

A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados e excluindo o impacto dos acor-
dos de compensação:
  Valor Fluxo de caixa 12 13 a 24 25 a 36 37 a 48 49 a 270
31 de dezembro de 2022 contábil contratual meses meses meses meses meses
Fornecedores e outras contas a pagar  7.515  7.515  7.515  -  -  -  -
Mútuos - partes relacionadas  88.373  114.534  -  114.534  -  -  -
Cédula de Crédito - CEF  64.771  129.730  5.828  6.137  9.165  8.848  99.752
Total  160.659  251.779  13.343  120.671  9.165  8.848  99.752
  Valor Fluxo de caixa 12 13 a 24 25 a 36 37 a 48 49 a 263
31 de dezembro de 2021 contábil contratual meses meses meses meses meses
Fornecedores e outras contas a pagar  4.760  4.760  4.760  -  -  -  -
Mútuos - partes relacionadas  77.252  98.443  -  -  -  98.443  -
Cédula de Crédito - CEF  50.751  108.689  4.566  4.567  4.580  6.127  88.849
Total  132.763  211.892  9.326  4.567  4.580  104.570  88.849
Não é esperado que os fluxos de caixa incluídos na análise de maturidade da Companhia possam ocorrer significativamente mais cedo, ou
em valores diferentes. iv) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de juros,
tem nos resultados da Companhia ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de
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Aos acionistas e administradores da Atibaia Saneamento S.A. - Atibiaia
- SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Atibaia Sa-
neamento S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o re-
sumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demons-
trações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Com-
panhia em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas opera-
ções e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opi-
nião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissi-
onal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações
financeiras e o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é res-
ponsável por essas outras informações que compreendem o Relatório
da Diretoria, cuja expectativa de recebimento é posterior à data deste
relatório. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não
abrange o Relatório da Diretoria e não expressamos qualquer forma
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a au-
ditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de
ler o Relatório da Diretoria e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financei-
ras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra for-
ma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Responsabilidades
da diretoria pelas demonstrações financeiras: A diretoria é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção

relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na ela-
boração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras:
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir re-
latório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são considera-
das relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influ-
enciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financei-

ras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: •
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações financeiras, independentemente se causada por fraude ou
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta
a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveni-
ente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os contro-
les internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas in-
tencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opi-
nião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. •
Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou

condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e
o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se
as demonstrações financeiras representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresenta-
ção adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos. São Paulo, 28 de abril de 2023.

ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S. Ltda.
CRC-SP034519/O

Lazaro Angelim Serruya - Contador CRC-DF015801/O

Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos financeiros – apreciação e depreciação das taxas

Cenários

Apreciação das taxas Depreciação das taxas

Variação Variação Variação Variação do

do índice  do índice do índice índice

Exposição Provável em 25%  em 50% em 25% em 50%

Instrumentos em 2022 Risco % Valor % Valor % Valor % Valor % Valor

Ativos financeiros

Aplicações financeiras  17.668 CDI 12,81  2.263 16,01  2.829 19,22  3.396 9,61  1.698 6,40  1.131
Recebíveis de contratos de concessão  257.853 IPCA 5,79  14.930 7,24  18.669 8,69  22.407 4,34  11.191 2,89  7.452
Total  275.521      17.193    21.498    25.803    12.889    8.583

Passivos financeiros

Contrato de financiamento e repasse - CEF (64.771) TR 1,63  (1.056) 2,04  (1.321) 2,45  (1.587) 1,22  (790) 0,81  (525)
Mútuo - partes relacionadas  (88.373) CDI 12,39 (10.949) 15,49  (13.689) 18,59  (16.428) 9,29  (8.211) 6,19  (5.470)
Total  (153.144)      (12.005)    (15.010)    (18.015)    (9.001)    (5.995)

Total dos ativos e passivos

financeiros líquidos  122.377      5.188    6.488    7.788    3.888    2.588

Impacto no resultado e no

patrimônio líquido            1.300    2.600    (1.300)    (2.600)

13. Imposto de renda e contribuição social: Impostos diferidos ativos, passivos e resultado foram atribuídos da seguinte forma:
Ativo Passivo Resultado

Imposto de renda e contribuição social 2022 2021 2022 2021 2022 2021
Prejuízo fiscal do imposto de renda e base negativa da contribuição social  3.752  1.439  -  -  2.313  638
Contas a receber - contratos de concessão  -  -  22.735  15.686  (7.049)  (6.179)
Contas a receber - diferimento de serviços prestados para órgão público  -  -  4.901  4.508  (393)  325
Arrendamentos  4  12  -  -  (8)  6
Outras diferenças temporárias  257  327  1.855  492  (1.433)  (529)
   4.013  1.778  29.491  20.686  (6.570)  (5.739)
Compensação (*)  (4.013)  (1.778)  (4.013)  (1.778)  -  -
Total líquido  -  -  25.478  18.908  (6.570)  (5.739)

(*) Saldo de ativo e passivos fiscais diferidos compensados, pois estão
relacionados com tributos sobre o lucro lançados pela mesma autori-
dade tributária. Com base na estimativa dos planos de negócios, a
Companhia reconheceu o ativo fiscal diferido sobre prejuízos acumula-
dos. A compensação dos prejuízos fiscais de imposto de renda e da
base negativa da contribuição social está limitada à base de 30% dos
lucros tributáveis anuais, sem prazo de prescrição. As diferenças tem-
porárias dedutíveis e os prejuízos fiscais acumulados não prescrevem
de acordo com a legislação tributária vigente.
Reconciliação da taxa efetiva 2022 2021
Resultado do exercício antes dos impostos  19.125  21.414
Alíquota nominal 3 4 % 3 4 %
Despesa com imposto à alíquota nominal  (6.503)  (7.281)
Ajuste do imposto de renda e contribuição social
Despesas não dedutíveis  (18)  (8)
Juros capitalizados  -  492
Juros sobre capital próprio  -  450
Outros  (55)  2.083
Imposto corrente  (6)  1.475
Imposto diferido  (6.570)  (5.739)
Alíquota efetiva 34% 20%
14. Receita operacional líquida
Receita operacional líquida 2022 2021
Construção  52.160  45.136
Ativo financeiro  19.490  18.310
Serviços  8.028  8.471
Impostos sobre serviços  (7.370)  (6.652)
Total  72.308  65.265

Diretoria

Mateus Banaco
Mirian Guillen Sampaio

Contador
Fabrício dos Santos Teixeira
CRC/SP nº 1SP347408/O-9

15. Custos e despesas
Natureza dos custos e despesas 2022 2021
Custo de construção  (33.702)  (29.164)
Depreciação e amortização  (299)  (233)
Serviços de terceiros  (2.062)  (1.640)
Pessoal  (4.142)  (3.855)
Energia elétrica  (1.640)  (1.529)
Materiais  (352)  (326)
Outros custos e despesas  (1.387)  (1.199)
Total  (43.584)  (37.946)
Custo dos serviços prestados  (39.642)  (34.655)
Despesas administrativas e gerais  (3.942)  (3.291)
16. Receitas financeiras e despesas financeiras
Receitas financeiras 2022 2021
Juros sobre aplicações financeiras  1.889  766
Juros sobre atualização de impostos a recuperar  596  339
Descontos obtidos  6  34
Ajuste a valor presente  -  356
Outras receitas financeiras  26  1
Total  2.517  1.496
Despesas financeiras
Juros sobre financiamentos  (1.757)  (680)
Imposto sobre operações financeiras  -  (74)
Comissões e despesas bancárias  (92)  (16)
Despesas de operações com partes relacionadas  (10.178)  (6.353)
Outras despesas financeiras  (92)  (259)
Total  (12.119)  (7.382)
Despesas financeiras líquidas  (9.602)  (5.886)

17. Partes relacionadas - a) Controladora: A parte controladora di-
reta e final da Companhia é a Iguá Saneamento S.A.
b) Outras transações com partes relacionadas
   Passivo Resultado
    2022 2021 2022 2021
Em fornecedores e

outras contas a pagar e
Empréstimos e

financiamentos (Nota 6 e 7) (Nota 6 e 7)
Centro de soluções

compartilhadas - CSC (a)  82  -  (987)  (1.104)
Repasse de recursos e

custos - CSC (b)  55  47  146  (20)
Mútuo (c)  88.373  77.252  (10.178)  (6.353)
Circulante  137  47  (11.019)  (7.477)
Não circulante  88.373  77.252  -  -
Total  88.510  77.299  (11.019)  (7.477)
(a) Refere-se a repasses de gasto com estrutura administrativa com-
partilhada para prestação de serviço administrativo (contábil, financei-
ro e fiscal) e operacionais, cujo critério de rateio varia de acordo com a
natureza do serviço. (b) Refere-se a repasses de compartilhamento
de recursos e rateio de custos e despesas comuns, cujo critério de ra-
teio varia de acordo com natureza do serviço. (c) Refere-se a contrato
de mútuo entre a Companhia e sua controladora, com incidência de
100% de CDI e remuneração fixa de 4% ao ano, e vencimento em
2024.
18. Seguros: A Companhia tem contratado cobertura de seguros
contra riscos operacionais em montante suficiente para cobertura de
eventuais sinistros em suas operações. A Administração revisa anual-
mente os limites de cobertura e promove adequações de acordo com
as capacidades operacionais da Companhia.

Composição da Diretoria

mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados,
dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retor-
no. Risco de taxa de juros: As operações da Companhia estão ex-
postas a taxas de juros indexadas ao CDI, IPCA e TR.
Perfil: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o perfil dos instrumentos
financeiros remunerados por juros da Companhia era:
  Nota 2022 2021
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 4  17.668  23.116
Recebíveis de contratos de concessão 5  257.853  200.669
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 7  153.144 50.751

Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de
taxa variável : Com base no saldo das aplicações financeiras, outros
ativos financeiros, depósitos bancários vinculados, contas a receber,
endividamento, no cronograma de desembolso e nas taxas de juros,
a Companhia efetuou uma análise de sensibilidade de quanto teriam
aumentado (reduzido) o patrimônio líquido e o resultado do exercício
de acordo com as premissas a seguir. O cenário 1 corresponde ao ce-
nário considerado mais provável nas taxas de juros, na data das de-
monstrações financeiras. O cenário 2 corresponde a uma alteração
de 25% nas taxas, e o cenário 3 corresponde a uma alteração de
50% nas taxas. Os efeitos em apreciação e depreciação nas taxas,
são apresentados conforme as tabelas a seguir:

Publicado na Folha de S.Paulo em 05/05/2023.
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